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PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E IMOBILIÁRIO. INCIDENTE DE

RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR.

INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. UNIDADE AUTÔNOMA.

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA.

IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. CONCLUSÃO DO IMÓVEL E

COLOCAÇÃO À DISPOSIÇÃO DO ADQUIRENTE. TAXAS

CONDOMINIAIS. RESPONSABILIZAÇÃO DO ADQUIRENTE

A N T E S  D A  E F E T I V A  E N T R E G A  D A S  C H A V E S .

IMPOSSIBILIDADE. DEMORA NA OBTENÇÃO DE

FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.  IRRELEVÂNCIA.

R E C U R S O  Q U E  D E F L A G R A R A  O  I N C I D E N T E .

JULGAMENTO. AFETAÇÃO DO INCIDENTE. NÃO

OCORRÊNCIA. DISPENSA DE RECURSO EM TRÂNSITO NO

TRIBUNAL (CPC, ARTS. 976, § 1º, 977 e 978).

1.            Da ritualística que emoldura o processamento do

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR e da

ponderação da sua gênese e destinação, que é materializar o

sistema de precedentes incorporado pelo legislador processual

de molde a ser prestigiada a segurança jurídica e a celeridade

processuais, viabilizando que a mesma controvérsia de direito

tenha solução uniforme da área da abrangência jurisdicional do
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Fls. _____
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tribunal, a subsistência de recurso em trânsito no tribunal não

encerra pressuposto de admissibilidade e julgamento do

incidente, inclusive porque pode ser suscitado pelo juiz e a

desistência do processo não impede o exame do seu mérito

(CPC, arts. 976, § 1º, 977 e 978; ENFAM, Enunciado 22).

2.            Em se tratando de edifício novo, o promitente

comprador, adquirindo o apartamento nele inserido, somente é

passível de ser responsabilizado pelas parcelas condominiais

geradas pelo imóvel após a efetiva transmissão da sua posse

direta, o que é configurado com a entrega das chaves pela

construtora, à medida que antes da assunção da posse direta a

construtora e incorporadora, detendo a qualidade de titular do

domínio e de possuidora, é quem está enlaçada à obrigação de

suportar as taxas geradas pelo imóvel que construíra e

prometera à venda.

3.            A obrigação condominial ostenta a natureza de

obrigação propter rem, devendo seus efeitos devem ser

modulados quando se trata de apartamento novo prometido à

venda, pois, sob esse prisma, não se afigura conforme o

sistema que lhe confere enquadramento que o adquirente seja

responsabilizado por parcelas germinadas quando a unidade

ainda se encontrava sob a plena disponibilidade da construtora

e promitente vendedora.

4.            A qualificação como condômino não tem como

pressuposto indispensável a detenção da condição de

proprietário, podendo emergir, também, dos direitos derivados

de promessa de compra e venda ou cessão de direitos, pois

também irradiam efeitos jurídicos (Lei nº 4.591/64, art. 9º), mas,

considerando que somente com a entrega das chaves é que o

adquirente passara a ter a efetiva posse do imóvel, restando

legitimado a exercitar as faculdades de usar, gozar e dispor da

coisa, sua responsabilidade pelas parcelas condominiais deve

ser pautada por esse fato.

5.            Sob a premissa de que a obrigação condominial,

diante da natureza de obrigação propter rem que encerra,

germinando do imóvel ou em função dele e a ele aderindo,

acompanhando-o, independentemente da pessoa do
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proprietário, fixa-se, para os fins do artigo 985 do CPC, a

seguinte tese jurídica: Expedida a carta de habite-se, a

responsabilidade pelo pagamento das obrigações

condominiais geradas por imóvel objeto de promessa de

compra e venda é da promitente vendedora até a entrega e

imissão do adquirente na posse direta da unidade

imobiliária, mesmo que haja demora na transmissão da

posse provocada por atraso na obtenção de financiamento

imobiliário pelo comprador.

6.            Incidente conhecido e fixada tese jurídica sobre a

matéria afetada.
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A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da Câmara de

Uniformização do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, TEÓFILO

CAETANO - Relator, SIMONE LUCINDO - 1º Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 2º

Vogal, FLAVIO ROSTIROLA - 3º Vogal, GILBERTO PEREIRA  DE OLIVEIRA - 4º

Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - 5º Vogal, GISLENE PINHEIRO - 6º

Vogal, MARIO-ZAM BELMIRO - 7º Vogal, ANA CANTARINO - 8º Vogal, CARLOS

RODRIGUES - 9º Vogal, FERNANDO HABIBE - 10º Vogal, SILVA LEMOS - 11º

Vogal, ALFEU MACHADO - 12º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 13º Vogal, sob a

presidência do Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO,  em proferir a seguinte

decisão: FOI FIXADA A TESE REDIGIDA PELO EMINENTE RELATOR. DECISÃO

UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasilia(DF), 27 de Novembro de 2017.

Documento Assinado Eletronicamente

TEÓFILO CAETANO

Relator
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 (i)       ao pagamento dos valores descritos na cláusula penal inserta

no contrato imobiliário que celebraram os litigantes, em decorrência do atraso na

entrega de bem imóvel prometido a venda;

 (ii)     ao pagamento de lucros cessantes, calculados sobre o valor

dos alugueres do imóvel;

 (iii)   à repetição das taxas condominiais que desembolsaram os

adquirentes sem que estivem usufruindo do apartamento, por não estar sob sua

posse;

 (iv)   e à repetição do que desembolsaram a título de atualização do

saldo devedor.

 A par do objeto da lide originária, demanda a suscitante, sob o

prisma da subsistência de divergência jurisprudencial no âmbito desta Corte de

Justiça sobre as questões, a fixação de teses jurídicas sobre as seguintes matérias:

 

 i)           da legalidade, ou não, da cumulação da multa

originária da cláusula penal convencionada com lucros

cessantes na hipótese de atraso na entrega de imóvel objeto

de contrato de promessa de compra e venda de imóvel em

construção;

 ii) definição da responsabilidade pelo pagamento das taxas de

condomínio geradas pela unidade negociada após a expedição

do habite-se, mas antes da efetiva assunção da posse pelos

adquirentes, quando derem causa ao recebimento tardio do
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R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

manejado por Brasal Incorporações e Construções de Imóveis Ltda, ré e

apelante nos autos da ação de conhecimento nº 2013.01.1.181037-6, manejada em

seu desfavor por Leyg Meire Barbosa Caixeta e João Ronnie Von Caixeta

almejando a declaração da nulidade da cláusula do contrato particular de promessa

de compra e venda que celebraram que prevê sua exoneração de qualquer

responsabilidade advinda de atraso na entrega do imóvel, independentemente de

qualquer justificativa, e, outrossim, reconhecido que incorrera em mora quanto à

conclusão e entrega da unidade negociada, sua condenação às seguintes

cominações:
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bem em razão da demora na obtenção de financiamento ou

outra motivação.

 

 Como lastro da pretensão incidental, argumentara, em suma, a

existência de controvérsia na jurisprudência desse egrégio Tribunal de Justiça sobre

a legitimidade e legalidade da aplicação de multa contratual cumulada com

indenização a título de lucros cessantes na hipótese de atraso culposo da alienante

quanto à conclusão e entrega da unidade negociada, e, outrossim, sobre a

viabilidade de a construtora arcar com o pagamento das taxas condominiais, mesmo

após a expedição do habite-se pertinente à unidade, quando a demora no

recebimento do imóvel é ocasionada pelos próprios  adquirentes, notadamente em

razão de demora na obtenção e liberação do financiamento bancário destinado à

liquidação do preço.

  Acentuara que as Turmas e Câmaras Cíveis desse Tribunal ainda

não pacificaram o entendimento sobre aludidas questões, pois, de acordo com a

composição do quórum do julgamento, ora se admite a legalidade, ora se assenta a

ilegalidade da cumulação dos lucros cessantes com multa contratual. Pontuara que

a mesma indefinição ocorre no tocante à definição da responsabilidade pelo

pagamento das taxas condominiais, após a expedição do habite-se, mas antes da

efetiva assunção da do imóvel pelo adquirente que demora em obter financiamento.

Asseverara que, diante da diversidade de entendimentos sobre o tema, circunstância

que fere a segurança jurídica e prejudica a uniformidade da prestação jurisdicional,

afigura-se premente a obtenção de pronunciamento pelo órgão competente,

evitando-se, desse modo, tratamento diferenciado para a mesma situação fática,

prestigiando-se a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões judiciais.

 Defendera a impossibilidade de se assegurar ao adquirente do

imóvel a percepção cumulada da multa contratual e dos lucros cessantes. Alegara

que a disposição contratual que conferira aos promissários compradores o direito de

receber, por cada mês de atraso na entrega de cada unidade imobiliária,

indenização equivalente a certo percentual sobre o preço atualizado do imóvel fora

estipulada com o propósito de compensar os adquirentes pelas perdas e danos que

suportariam com o recebimento tardio do bem, além de servir como penalidade à

construtora pela mora em que incorrera. Sustentara que, nesse contexto, fica

patente que a disposição visara, a um só tempo, compensar as perdas e danos que

seriam suportadas pelos adquirentes e sancionar a construtora pela demora na
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conclusão do imóvel, ressoando inexorável a impossibilidade de se cumular a multa

contratual e a indenização por lucros cessantes.

 Salientara, outrossim, que não se afigura legítima a oneração da

construtora com o pagamento das taxas condominiais ante a inoperância dos

promitentes compradores em desincumbir-se de suas obrigações para receber as

chaves do imóvel em decorrência de demora na obtenção e liberação do

correspondente financiamento imobiliário destinado à liquidação do preço.

Assinalara que após a construtora disponibilizar o imóvel aos promitentes

compradores a responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais deve ser

transferida aos adquirentes. Aduzira que o adquirente deve arcar com o pagamento

das despesas condominiais mesmo antes de sua efetiva imissão na posse do imóvel

quando restar demonstrado que a entrega das chaves não ocorrera em razão de

atraso na obtenção do financiamento. Acentuara a necessidade de essa Corte de

Justiça se posicionar definitivamente sobre essas questões, de forma a conferir

segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados.

 

 - Definição da responsabilidade pelo pagamento das taxas

condominiais geradas por imóvel objeto de contrato de

promessa de compra e venda após a expedição da carta de

habite-se, mas antes da efetiva assunção da posse pelo

adquirente, quando a demora na transmissão da posse

decorre de retardamento na obtenção de financiamento

imobiliário imputável ao comprador. 

Fls. _____
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 Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora

parcialmente admitido, conforme acórdão nº 989090       1   , especificamente para que

seja fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos jurisdicionais

integrantes da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

1 - Acórdão de fls. 328/359.
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 É o relatório.

Fls. _____
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 Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação

firmada, foram admitidos como amicus curiae as seguintes entidades: Associação

Brasiliense dos Advogados do Mercado Imobiliário – ABRAMI/DF, Associação

Brasileira de Proteção do Patrimônio Público e Privado, Cultural e dos Consumidores

– ABRAPEC, PROCON/DF, Sindicato de Condomínios Residenciais e Comerciais

do Distrito Federal – SINDICONDOMÍNIO/DF, Sindicato da Indústria  da Construção

Civil do Distrito Federal – SINDUSCON/DF, Instituto Brasileiro de Defesa do

Consumidor – IDEC        2   .

 Os intervenientes se posicionaram no sentido da fixação de tese

jurídica sobre a matéria controversa de acordo com suas naturezas jurídicas e

vocações institucionais, defendendo uns a fixação do entendimento de que a

transmissão das taxas condominiais ao adquirente somente é legítima após a

transmissão da posse da unidade negociada, independentemente de eventual

demora na consumação do fato, e, outros, no sentido de que, obtida a carta de

habite-se do empreendimento, estando o imóvel negociado em condições de ser

ocupado, o atraso na assunção da posse por culpa do adquirente legitima que lhe

seja transmitida a responsabilidade pelo pagamento dos encargos desde a obtenção

da autorização administrativa, independentemente de ter ou não assumido a posse

direta da unidade       3   .

 A douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, defendera a

fixação de tese no sentido de que é da construtora e promitente vendedora a

responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais geradas por imóvel objeto

de contrato de promessa de compra e venda após a expedição do habite-se, mas

antes da efetiva assunção da posse pelo adquirente, mesmo que haja demora na

transmissão da posse em razão de atraso na obtenção de financiamento imobiliário

pelo comprador       4   .

2 - Decisão de fls. 393/396 e fls. 529.

3 - Manifestação de fls. 406/408, 422/432, 433/736, 439/440, 463/480, 500/507.

4 - Parecer de fls. 364/371 e 535.
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i)           da legalidade, ou não, da cumulação da multa

originária da cláusula penal convencionada com lucros

cessantes na hipótese de atraso na entrega de imóvel objeto

de contrato de promessa de compra e venda de imóvel em

construção;

ii) definição da responsabilidade pelo pagamento das taxas de

condomínio geradas pela unidade negociada após a expedição

do habite-se, mas antes da efetiva assunção da posse pelos

adquirentes, quando derem causa ao recebimento tardio do

bem em razão da demora na obtenção de financiamento ou

outra motivação.
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V O T O S

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Relator

Cuida-se de incidente de resolução de demandas repetitivas

manejado por Brasal Incorporações e Construções de Imóveis Ltda, ré e apelante

nos autos da ação de conhecimento nº 2013.01.1.181037-6, manejada em seu

desfavor por Leyg Meire Barbosa Caixeta e João Ronnie Von Caixeta. A par do

objeto da lide originária, demanda a suscitante, sob o prisma da subsistência de

divergência jurisprudencial no âmbito desta Corte de Justiça sobre as questões, a

fixação de teses jurídicas sobre as seguintes matérias:

Submetido o incidente a exame prévio de admissibilidade, fora

parcialmente admitido, conforme acórdão nº 9890905, especificamente para que seja

fixada tese jurídica a ser observada pelos diversos órgãos jurisdicionais integrantes

da estrutura desta Corte de Justiça na resolução da seguinte questão:

5 - Acórdão de fls. 328/359.
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- Definição da responsabilidade pelo pagamento das taxas

condominiais geradas por imóvel objeto de contrato de

promessa de compra e venda após a expedição da carta de

habite-se, mas antes da efetiva assunção da posse pelo

adquirente, quando a demora na transmissão da posse

decorre de retardamento na obtenção de financiamento

imobiliário imputável ao comprador. 
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Aperfeiçoado o juízo de admissibilidade positivo com a modulação

firmada, foram admitidos como amicus curiae as seguintes entidades: Associação

Brasiliense dos Advogados do Mercado Imobiliário - ABRAMI/DF, Associação

Brasileira de Proteção do Patrimônio Público e Privado, Cultural e dos Consumidores

- ABRAPEC, PROCON/DF, Sindicato de Condomínios Residenciais e Comerciais do

Distrito Federal - SINDICONDOMÍNIO/DF, Sindicato da Indústria  da Construção

Civil do Distrito Federal - SINDUSCON/DF, Instituto Brasileiro de Defesa do

Consumidor - IDEC 6.

Os intervenientes se posicionaram no sentido da fixação de tese

jurídica sobre a matéria controversa de acordo com suas naturezas jurídicas e

vocações institucionais, defendendo uns a fixação do entendimento de que a

transmissão das taxas condominiais ao adquirente somente é legítima após a

transmissão da posse da unidade negociada, independentemente de eventual

demora na consumação do fato, e, outros, no sentido de que, obtida a carta de

habite-se do empreendimento, estando o imóvel negociado em condições de ser

ocupado, o atraso na assunção da posse por culpa do adquirente legitima que lhe

seja transmitida a responsabilidade pelo pagamento dos encargos desde a obtenção

da autorização administrativa, independentemente de ter ou não assumido a posse

direta da unidade7.

6 - Decisão de fls. 393/396 e fls. 529.

7 - Manifestação de fls. 406/408, 422/432, 433/736, 439/440, 463/480, 500/507.
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Alinhadas essas premissas, inicialmente deve ser registrado que,

conquanto a apelação que ensejara o aviamento do vertente Incidente de Resolução

de Demandas Repetitivas já tenha sido julgada, havendo, inclusive, sido admitido o

Recurso Especial aviado em face do acórdão que resolvera o recurso, esse fato não

traduz óbice ao seu conhecimento, tampouco enseja perda de objeto do incidente.

Vejamos. Com efeito, dispõe o artigo 978, parágrafo único do estatuto processual

vigente:

 

"Art. 978. omissis.

 

Parágrafo Único. O órgão colegiado incumbido de julgar o

incidente e de fixar a tese jurídica julgará igualmente o recurso,

a remessa necessária ou o processo de competência originária

de onde se originou o incidente."

 

Em consonância com o preceito legal reproduzido, afigurar-se-ia

possível a ilação de que traduz requisito de admissibilidade do IRDR a pendência de

recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária do

Tribunal em relação à causa principal que originara o incidente. Conquanto haja

entendimento de que "a instauração do incidente pressupõe a existência de

processo pendente no respectivo tribunal" (Enunciado nº 344 do FPPC- Fórum

Permanente de Processualistas Civis), filio-me à corrente que entende que a

instauração e resolução do incidente prescinde da subsistência de recurso em

trânsito no tribunal. Vejamos.

Fls. _____
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A douta Procuradoria de Justiça, oficiando no processo, defendera a

fixação de tese no sentido de que é da construtora e promitente vendedora a

responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais geradas por imóvel objeto

de contrato de promessa de compra e venda após a expedição do habite-se, mas

antes da efetiva assunção da posse pelo adquirente, mesmo que haja demora na

transmissão da posse em razão de atraso na obtenção de financiamento imobiliário

pelo comprador8.

8 - Parecer de fls. 364/371 e 535.

Código de Verificação :2017ACOB0NMET7IS6PJB793CGS6

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 11



De conformidade com o projeto original do Código de Processo Civil,

o artigo 988 continha dois parágrafos, e a previsão inserta no seu §2º, que não fora

aprovado, exigia expressamente a pendência de causa no tribunal como

pressuposto de instauração do IRDR, pois assim preconizava: "O incidente somente 

pode ser suscitado na pendência de qualquer causa de competência do tribunal".

Ocorre, contudo, que referido enunciado normativo não fora aprovado, de modo que,

inexistindo no texto do NCPC exigência expressa de causa pendente no tribunal

como um dos pressupostos para instauração e julgamento do IRDR, esse critério

não pode ser exigido pelo intérprete da lei, sob pena de se estar criando, contra

legem, um novo pressuposto de admissibilidade do incidente.

Areferência contida no artigo 978, parágrafo único, do CPC, quanto

ao julgamento do recurso deve ser entendida no sentido de que se destina aos

processos de competência originária do tribunal, e não a apelos ou agravos que

tramitam em outros órgãos, inclusive porque implicaria deslocamento de

competência. Ora, se houvesse a necessidade da subsistência de recurso pendente

e o regramento em tela se aplicasse indistintamente, deveria haver previsão nesse

sentido e de que o recurso passaria à competência do órgão incumbido de julgar o

incidente, o que não subsiste.

Ademais, a destinação do incidente é, atinado com o sistema de

precedentes inaugurado pelo legislador processual, privilegiar a segurança jurídica e

a celeridade processuais, ensejando a fixação de tese a ser observada em todos os

julgados em que a matéria se identificar e transitem na área de jurisdição do

respectivo tribunal (CPC, 985). A par da gênese do instrumento, a apreensão

defendida emerge do disposto no artigo 977 do CPC, que confere legitimidade ao

juiz para provocar, de ofício, a instauração do IRDR, possibilitando que o incidente

seja formado no tribunal. Se o juiz pode suscitar o incidente, obviamente que não

encerra premissa da sua admissibilidade a subsistência de recurso em trânsito no

tribunal, pois do contrário não poderia formulá-lo.

Ademais, o próprio artigo 976, § 1º, do estatuto processual, ao dispor

que a desistência ou abandono do processo, não impede o exame de mérito do

incidente, corroborara a exegese segundo a qual a subsistência de recurso em

trânsito no tribunal não encerra pressuposto de admissibilidade do incidente. Deve

ser frisado, aliás, que o incidente será formulado por ofício, se suscitado pelo juiz ou

pelo relator, e por petição, se formulado pelo Ministério Público ou pelas partes

(CPC, art. 977), nada dispondo o legislador sobre a necessidade de o processo

correlato ser apensado ao incidente. O disposto no artigo 978, portanto, de molde,

inclusive, a ser preservada a competência do órgão que resolve o incidente e do
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próprio tribunal, evitando avocação de competência, deve ser entendido que

somente haverá julgamento concomitante do recurso se se tratar de ação, recurso

ou remessa necessária da competência originária do tribunal.

 

"O IRDR é um procedimento incidental autônomo, tendo por

objeto o julgamento abstrato de questões controvertidas de

direito, a partir da criação de um procedimento-modelo, não

havendo espaço, portanto, para o julgamento de uma causa

propriamente dita. Haveria uma cisão cognitiva: firma-se a tese

jurídica no procedimento incidental e, em pós, esta é aplicada

às demandas repetidas, por ocasião do julgamento da causa

perante o juiz em que tramitar o processo. Inocorrendo

composição da lide, o acórdão fixaria a tese jurídica quando da

apreciação do mérito do IRDR, não fazendo coisa julgada

material. Teria, porém, força vinculativa erga omnes, garantindo

que a tese de direito assentada fosse uniformemente aplicada

a todos que se envolvessem em litígio similar ao retratado no

incidente."
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Corroborando esse entendimento, Aluísio Mendes e Sofia Temer9

leciona que:

Seguindo o mesmo raciocínio, Luiz Guilherme Marinoni10 defende

que não é exigível causa pendente de análise perante o tribunal para se admitir o

IRDR, como se afere do excerto adiante reproduzido, verbis:

9 - MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro; TEMER, Sofia. O Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas do Novo Código de Processo Civil. In: DIDIER JR, Fredie (Coord). Processo nos Tribunais e

Meios de Impugnação às Decisões Judiciais. 2 ed. rev. e atual. Salvador: Editora JusPodivm, 2016. pp. 313-

357

10 - MARINONI, Luiz Guilherme et. al. Novo Código de processo Civil Comentado. Edição 2016, Revista

dos Tribunais, in https://proview.thomsonreuters.com.

Código de Verificação :2017ACOB0NMET7IS6PJB793CGS6

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 13



 "Embora seja controvertido se é exigível que exista causa

pendente de análise perante o tribunal para admitir o IRDR,

isso não deve ser colocado como requisito para o incidente.

Isso porque o código diz que qualquer "juiz ou relator" pode

provocar o incidente (art. 977, I, CPC) e porque, embora o art.

975, parágrafo único, pudesse indicar solução diferente, o

preceito que exigia essa condição (inserido no Substitutivo

8.046, de 2010, na Câmara dos Deputados) foi suprimido na

versão final do código. Assim, não se exige que exista causa

pendente de análise pelo tribunal para admitir o IRDR,

bastando que haja multiplicação de demandas com a mesma

questão exclusivamente de direito em trâmite pelo Judiciário

brasileiro, com risco para a isonomia e para a segurança

jurídica."

 

 

"A Câmara alterou a finalidade do instituto, ao menos em parte,

porque passou a exigir que a instauração dependesse de

pendência de causa no tribunal (§ 2.º do art. 988 desse

Projeto), o que pressupunha que o tribunal já tivesse recebido

algum processo relativo à questão de direito, em grau recursal,

ou nos casos em que o Tribunal atuasse originariamente. Feita

esta observação inicial, é correto afirmar que o Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas, tal qual regulado pelo

novo CPC, acabou conformando com o caráter preventivo que

o Anteprojeto e o Projeto do Senado lhe davam. Isso por duas

razões. A primeira é que sua instauração depende da 'efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre a
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mesma questão unicamente de direito' (inc. I do art. 976 do

novo CPC). No novo CPC, contudo - e esta é a segunda razão

anunciada acima -, nada há de similar à exigência do Projeto

da Câmara (o precitado § 2.º do art. 988 daquele Projeto) sobre

o incidente somente poder ser suscitado na pendência de

qualquer causa de competência do tribunal. Destarte, a

conclusão a ser alcançada é a de que o Incidente pode ser

instaurado no âmbito do Tribunal independentemente de

processos de sua competência originária ou recursos terem

chegado a ele, sendo bastante, consequentemente, que 'a

efetiva repetição de processos que contenham controvérsia

sobre a mesma questão unicamente de direito' seja constatada

na primeira instância." 

 

 

 

"Verdade que o PLC 8.046/2010 dispunha no § 2.º do art. 988:

'O incidente somente pode ser suscitado na pendência de

qualquer causa de competência do tribunal', mas a versão final

não recepcionou tal alvitre, de sorte que o IRDR pode iniciar-

se, ex novo, em primeiro grau, sem embargo de cuidar-se de

'processo de competência originária de tribunal' (como deflui de

sua localização no novo CPC - título I do Livro III), e ainda,

porque ele é direcionado ao tribunal, a quem cabe fixar a tese

jurídica a respeito da vexata quaestio (art. 985, caput)."
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12 - Incidente de resolução de demandas repetitivas [A luta contra a dispersão jurisprudencial excessiva] Autor:

Rodolfo de Camargo Mancuso Editor: Revista dos Tribunais, in https://proview.thomsonreuters.com.
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No mesmo sentido, aliás, se posicionara a ENFAM - Escola

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrado, que,

após debate do tema pelos ilustrados juristas que a integram, o

enunciado 22, cujo teor é o seguinte:

"Enunciado 22 - A instauração do IRDR não pressupõe a

existência de processo pendente no respectivo tribunal". 

 

Alfim, conquanto o tema seja recente, há alguns precedentes

jurisprudenciais adotando idêntico entendimento, inclusive dessa Corte de Justiça,

como se afere dos abaixo ementados, in verbis:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIV IL .  INCIDENTE DE

RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS

PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO

CIVIL.  1. O art. 976, incisos I e II, do Código de Processo

Civil ,  estabelece dois requisitos simultâneos de

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR, a saber: 'efetiva repetição de processos

que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito; e"risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica.' 2. No caso em apreço, os aludidos

requisitos foram preenchidos, porquanto há várias

demandas na Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal relativas à mesma

questão, bem como há dissenso jurisprudencial no âmbito

desta Corte de Justiça, inclusive em julgados de uma

mesma Turma Cível, que demonstram a necessidade de se

firmar uma tese jurídica, a fim de assegurar a isonomia e a

segurança jurídica. 3. Ademais, também se faz presente o

pressuposto previsto no art. 976, § 4º, CPC/2015, tendo em

vista que não há no âmbito dos tribunais superiores

afetação, em recursos repetitivos, da matéria objeto deste

incidente. 4. Incidente de Resolução de Demandas
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Repetitivas admitido. Admitiu-se por maioria a instauração

do Incidente. Também por maioria"(20160020487363IDR -

0051558-83.2016.8.07.0000 - Res. 65 CNJ, Data de

Julgamento: 26/06/2017 , Órgão Julgador:  Câmara de

Uniformização, Relator: Nídia Corrêa Lima, Data da Intimação

ou da Publicação: Publicado no DJE : 23/08/2017 . Pág.: 415)

 

"DIREITO PROCESSUAL CIV IL .  INCIDENTE DE

RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. JUÍZO

DE ADMISSIBIL IDADE.  AUSÊNCIA DE UM DOS

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 976 DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL.  1. O art. 976, incisos I e II, do Código de

Processo Civil, estabelece dois requisitos simultâneos de

admissibilidade do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas - IRDR, a saber: 'efetiva repetição de processos

que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito; e"risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica.'. 2. No caso em apreço, somente o

primeiro requisito foi preenchido, porquanto há várias

demandas na Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal relativas à mesma

questão. 3. Todavia, o segundo requisito ('risco de ofensa

à isonomia e à segurança jurídica') não foi preenchido,

uma vez que, propriamente, há dissenso jurisprudencial no

âmbito desta Corte de Justiça quanto à ilegalidade de

ocupações/construções irregulares no Distrito Federal,

havendo, sim, divergências quanto às circunstâncias

fáticas de cada caso concreto, não havendo a necessidade

de se firmar teses jurídicas sobre questões que não são,

propriamente, de direito, mas, sim, fáticas. 4. Desse modo,

não se afigura cabível o presente IRDR, porquanto

desnecessária a fixação das teses jurídicas apresentadas

pelo MM. Juiz da Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento

Urbano e Fundiário do Distrito Federal. 5. Incidente de

Resolução de Demandas Repetitivas não admitido."

(Acórdão nº 1005320, 20160020487443IDR, Relator: NÍDIA

CORRÊA LIMA Câmara de Uniformização, Data de
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Julgamento: 20/03/2017, Publicado no DJE: 27/03/2017. Pág.:

450)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS.  IRDR.  GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL

SUPERIOR.  PROFESSORES DO MUNICÍP IO DE

ANANINDEUA. DIFERENÇA DE ENQUADRAMENTO.

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. REQUISITOS

CUMULATIVOS. NCPC, ART. 976. REPETIÇÃO DE

PROCESSOS DEMONSTRADA. QUESTÃO UNICAMENTE

DE DIREITO. CAUSA PENDENTE DE JULGAMENTO NO

TRIBUNAL. INEXIGIBILIDADE. TODAVIA, INEXISTE

DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA SOBRE O TEMA.

NÃO ADMISSÃO DO INCIDENTE. UNÂNIME. 1. O incidente

de resolução de demandas repetitivas, nos termos do

artigo 976 do CPC/15, pode ser instaurado se houver,

simultaneamente, efetiva repetição de processos que

contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à

segurança jurídica. 2. Não se admite o incidente quando

inexiste demonstração da divergência sobre o tema em

que deu origem ao pedido para instaurar o incidente.  4.

Inexistente entendimento dissonante sobre a questão de

direito formulada como hábil a ensejar a instauração de

incidente de resolução de demandas repetitivas, deve-lhe

ser negado trânsito como forma de ser resguardada sua

gênese e privilegiada sua destinação (NCPC, art. 981).  5.

Acréscimo feito em voto divergente, pelo Exmo. Des. Luiz

Gonzaga da Costa Neto, que considerou inexistente a

necessidade de haver processo em trâmite no Tribunal,

como requisito para a instauração do IRDR.  6. IRDR não

admitido." (TJ-PA2016.04839867-98, 168.564, Rel. MARIA

DO CEO MACIEL COUTINHO, Órgão Julgador TRIBUNAL

PLENO, Julgado em 2016-11-30, Publicado em 2016-12-02)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS (IRDR). JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
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REQUISITOS PARA INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE.

ARTIGO 976 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO

PREENCHIMENTO. I- Para a análise de admissibilidade do

IRDR, deve-se verificar a presença ou não dos seguintes

requisitos: i) multiplicação de causas com a mesma

questão de direito; ii) risco à isonomia e à segurança

jurídica; e iii) inexistência de recurso repetitivo afetado por

Tribunal Superior (art. 976 do Código de Processo Civil).

Acresça-se, ainda, que, para a admissão do pedido de

instauração do IRDR, 'o ofício ou a petição será instruído

com os documentos necessários à demonstração do

preenchimento dos pressupostos para a instauração do

incidente' (artigo 977, Parágrafo Único, do CPC). (...) VI-

Não houve, in casu, comprovação da divergência apta a

gerar a instauração do IRDR e a consequente suspensão

dos processos em curso na Segunda Região. VII- Incidente

de Resolução de Demandas Repetitivas inadmitido." (TRF

2ª Região. Órgão Julgador: Órgão Especial, Julgamento:

11.07.2017, Relator: Reis Friede)

 

" I N C I D E N T E  D E  R E S O L U Ç Ã O  D E  D E M A N D A S

REPETITIVAS (IRDR) - REQUISITOS PRESENTES PARA A

ADMISSIBILIDADE.  - O incidente de resolução de

demandas repetitivas trata-se de mecanismo concebido

para a identificação de processos que contenham a mesma

questão de direito. O objetivo do incidente é conferir

tratamento judicial isonômico na solução de uma mesma

questão de direito que envolva causas individuais e

repetitivas, com o mesmo fundamento jurídico, de maneira

a preservar a segurança jurídica das decisões, dando

maior estabilidade à jurisprudência e efetividade e

celeridade à prestação jurisdicional. - É cabível a

instauração do incidente de resolução de demandas

repetitivas quando houver, simultaneamente, efetiva

repetição de processos que contenham controvérsia sobre

a mesma questão unicamente de direito; risco de ofensa à

isonomia e à segurança jurídica.  - Deve ser admitido o
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incidente se presentes os requisitos previstos na lei

processual para a sua instauração."(TJMG- IRDR - Cv

1.0000.16.041415-7/000, Relator(a): Des.(a) Cabral da Silva ,

2ª Seção Cível, julgamento em 24/05/2017, publicação da

súmula em 02/06/2017)

 

Consignadas essas observações ilustrativas, tendo em vista que a

questão acerca da admissibilidade do vertente IRDR já restara superada, e ante a

constatação de que o estatuto processual vigente não exigira, como critério de

admissibilidade do incidente, a existência de processo em curso, sobeja examinar a

pretensão incidental formulada e definir a tese jurídica que deve ser aplicada às

hipóteses posteriores que tratarem do tema. Inicialmente deve ser registrado que o

acórdão que ensejara o incidente, na parte que interessa, assim dispusera:

 

"CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO. ATRASO NA

ENTREGA DE IMÓVEL ADQUIRIDO NA PLANTA.

INDENIZAÇÃO.  MULTA CONTRATUAL.  LUCROS

CESSANTES. TAXAS CONDOMINIAIS. COBRANÇA. INÍCIO.

POSSE. ENTREGA DAS CHAVES. 

(...)

Para verif icar a quem cabe o pagamento das taxas

condominiais é preciso ponderar a partir de quando essas

despesas podem ser cobradas e a pessoa que dispõe da posse

do imóvel. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, por

meio de sua Segunda Seção, no bojo do EREsp nº 489647/RJ,

a obrigação de arcar com as despesas condominiais nasce

com a entrega das chaves, isto é, com a efetiva posse do

imóvel.

Apelações conhecidas, sendo, uma delas, desprovida e a outra

parcialmente provida."

 

Alinhadas essas premissas e delimitado o objeto da controvérsia,

sobeja inexorável que a responsabilidade pelo pagamento das taxas condominiais
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antes da efetiva entrega das chaves, que ocorre a partir da emissão do habite-se, é

da construtora. Sob essa moldura, os adquirentes não podem ser responsabilizados

pelas obrigações condominiais geradas antes do momento em que assumem a

condição de possuidores diretos do imóvel, fato que ocorre tão somente com o

recebimento do imóvel, ou seja, com a entrega das chaves, porquanto somente

então se tornarão possuidores do apartamento. Vejamos.

Conquanto as obrigações condominiais revistam-se de natureza real

por serem originárias da propriedade de fração imobiliária autônoma, o promitente

comprador, em passando a deter os direitos derivados do imóvel, também é seu

sujeito passivo. Tanto é assim que o artigo 9º da Lei nº 4.591/64, que dispõe sobre o

condomínio em edificações e as edificações imobiliárias, se reportara, ao regular a

criação do condomínio, tanto ao proprietário como ao promitente comprador e ao

cessionário de unidades autônomas situadas em condomínio edilício, consoante se

afere do nele estampado de forma textual:

 

"Art. 9º Os proprietários, promitentes compradores,

cessionários ou promitentes cessionários dos direitos

pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em

edificações a serem construídas, em construção ou já

construídas, elaborarão, por escrito, a Convenção de

condomínio, e deverão, também, por contrato ou por

deliberação em assembléia, aprovar o Regimento Interno

da edificação ou conjunto de edificações".

 

Entretanto, a condição de adquirente de imóvel em construção, por

si só, não torna o promissário comprador obrigado a satisfazer as cotas

condominiais geradas pelo imóvel, estando a obrigação condicionada à aferição do

momento em que as parcelas se tornaram exigíveis, ou seja, se germinaram antes

ou após a data em que assumira a posse direta da unidade. Como é consabido, as

taxas condominiais detém a natureza de obrigação propter rem, germinando do

imóvel ou em função do imóvel e a ele aderindo, acompanhando-o,

independentemente da pessoa do proprietário. Os efeitos inerentes à natureza da

obrigação devem, contudo, serem modulados em se tratando de unidade imobiliária

em construção.
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O que deve sobejar é que o promissário adquirente somente passa a

usufruir diretamente o imóvel quando lhe é entregue pela respectiva construtora. Sob

essa moldura, conquanto aperfeiçoada a promessa de compra e venda, enquanto o

imóvel não é entregue ao promissário adquirente, não tendo usufruído o imóvel, não

pode ser responsabilizado pelas taxas geradas enquanto estivera sob a plena

disponibilidade da construtora e promissária vendedora. Ora, se a promissária

vendedora, a despeito de aperfeiçoado o negócio, preservara a posse direta do

imóvel, o promissário adquirente não pudera exercitar as faculdades de usar, gozar

e dispor da unidade.

Sob essa moldura de fato, adquirindo o imóvel, o promitente

comprador somente é passível de ser responsabilizado pelas parcelas condominiais

após a efetiva transmissão da posse do imóvel, o que é configurado com a entrega

das chaves pela construtora ao adquirente. Antes da assunção da posse direta, a

construtora e incorporadora, detendo a qualidade de titular do domínio e de

possuidora, é quem está enlaçada à obrigação de suportar as taxas geradas pelo

imóvel que construíra e prometera à venda. O fato de eventualmente haver delonga

na viabilização da assunção da posse pelo adquirente, defronte a natureza jurídica

da obrigação, é irrelevante para alteração dessa apreensão.

Com efeito, aperfeiçoada a promessa de compra e venda, o maior

interessado em assumir a posse direta do imóvel negociado é o adquirente.

Contudo, pode subsistirem situações que, concluído o efeito, haja retardamento na

viabilização da assunção da posse direta, seja por dificuldades na realização da

quitação da parcela do preço remanescente com recursos próprios seja via de

financiamento. O que sobeja nessas situações, de qualquer forma, é que a posse

direta continua com a alienante, e, portanto, não pode o adquirente ser

responsabilizado pelo pagamento das parcelas condominiais antes de assumir a

posse do apartamento, pois encerra a gênese da prestação diante da natureza que

ostenta, não podendo disposição contratual sobrepujar essa apreensão.

Aliás, o entendimento acerca da responsabilidade pela obrigação de

taxas condominiais referentes a período anterior à entrega das chaves já se

encontra pacificado no seio do egrégio Superior Tribunal de Justiça, corte

encarregada de ditar a derradeira palavra no atinente à exegese do direito federal

infraconstitucional e acerca da uniformidade na sua aplicação, que fixara que é da

promitente vendedora até o momento da transmissão da posse, consoante

asseguram os arestos adiante ementados:
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"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.

LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE COBRANÇA DE

COTAS CONDOMINIAIS. POSSE EFETIVA. EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. Aefetiva posse do imóvel,

com a entrega das chaves, define o momento a partir do

qual surge para o condômino a obrigação de efetuar o

pagamento das despesas condominiais.2. No caso

vertente, é incontroverso que o embargante está sofrendo

cobrança de duas cotas condominiais referentes a período

anterior à entrega das chaves.3. Embargos de divergência

providos." (EREsp 489.647/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe

15/12/2009 - grifos nossos)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. COBRANÇA DE TAXAS DE

CONDOMÍNIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. COMPROVAÇÃO

DA POSSE DO IMÓVEL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO

CONDOMÍNIO QUANTO À ALIENAÇÃO DO IMÓVEL. 1. Na

hipótese de existência de promessa de compra e venda, a

responsabilidade pelas despesas de condomínio pode

recair tanto sobre o promitente comprador quanto sobre o

promissário vendedor, dependendo das circunstâncias de

cada caso concreto. 2. Não havendo comprovação da

posse do promitente comprador nem da ciência do

condomínio quanto à alienação do imóvel, deve-se

reconhecer a legitimidade passiva do promissário

vendedor para compor o polo processual. 3. Agravo

regimental desprovido." (AgRg no Ag 1337466/MG, Rel.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, , QUARTA TURMA,

julgado em 17/05/2011, DJe 23/05/2011)

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONDOMÍNIO. COBRANÇA

DE TAXAS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA.
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Somente quando já tenha recebido as chaves e passado a

ter assim a disponibilidade da posse, do uso e do gozo da

coisa, é que se reconhece legitimidade passiva ao

promitente comprador de unidade autônoma quanto às

obrigações respeitantes aos encargos condominiais, ainda

que não tenha havido o registro do contrato de promessa

de compra e venda. Sem que tenha ocorrido essa

demonstração, não há como se reconhecer a ilegitimidade

da pessoa em nome de quem a unidade autônoma esteja

registrada no livro imobiliário. Recurso não conhecido."

(REsp 212799/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA,

QUARTA TURMA, julgado em 05/10/1999, DJ 13/12/1999, p.

154)

 

 

Esse é o mesmo entendimento que atualmente vem perfilhando esta

egrégia Corte de Justiça, consoante se afere do ilustrado aresto adiante ementado:

 

 

"RECURSO DE APELAÇÃO. DIREITO CIVIL. COBRANÇA

DE TAXA CONDOMINIAL A PROMITENTE COMPRADOR.

ATRASO DAS OBRAS POR LONGO PERÍODO. NÃO

ENTREGA DAS CHAVES. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. O

promitente comprador que não tem a posse direta do

imóvel, em decorrência de atraso maior do que o

entabulado pelas partes, e que não possui contrato

registrado em cartório, não pode configurar no pólo

passivo em ação de cobrança de taxa condominial. Não há

qualquer cláusula impondo ao promitente comprador a

obrigação de arcar com as taxas condominiais extras antes

da entrega das chaves, ainda que a construção seja

realizada em partes, são nulas as cobranças dessas taxas

sem expressa determinação em convenção do condomínio.

Recurso de apelação provido." (TJDF, Acórdão n. 572175,
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20090710311332APC, Relator ANA MARIA DUARTE

AMARANTE BRITO, 6ª Turma Cível, julgado em 14/03/2012,

DJ 22/03/2012 p. 198)

 

Destarte, se os promitentes compradores efetivamente não fruíram

dos direitos que emergem do imóvel que gerara as obrigações condominiais antes

da entrega do apartamento que lhes havia sido prometido, pois não usufruíam da

posse do bem, não sobeja possível cominar-lle responsabilidade pelo pagamento

das taxas condominiais. Deve ser destacado, outrossim, que a data da expedição

e/ou averbação da carta de habite-se por vezes não é apta a comprovar a efetiva

conclusão e entrega do imóvel, uma vez que não confere certeza de que o imóvel

fora entregue ao adquirente. É o que ocorre quando, há a efetiva expedição da carta

de habite-se, mas o promitente comprador não entra na posse do imóvel, porquanto

pendente a obtenção de financiamento bancário para a quitação das parcelas do

preço e o recebimento das chaves.

Há que ser destacado que, mesmo nessa circunstância específica,

em que a efetiva posse do imóvel não é obstada por culpa da construtora mas por

ato atribuível ao próprio promitente adquirente decorrente da demora em obter o

financiamento imobiliário destinado à quitação do preço do imóvel, não sobeja

possível transferir ao consumidor o pagamento das obrigações condominiais.

Conquanto patente que a construtora não incorrera em mora, deve-lhe ser atribuída

responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais. É que a par de já ter

disponibilizado o imóvel ao promitente comprador, ainda não assumira ele

efetivamente a posse do bem, afigurando-se irrelevante se a demora em apossar-se

do imóvel, decorrera dos trâmites burocráticos relativos à obtenção de financiamento

ou de outra motivação.

Deve ser salientado que, como regra geral, os contratos de

promessa de compra e venda de imóvel em construção contém cláusula no sentido

de que o imóvel não será entregue ao promitente comprador antes da obtenção do

financiamento ou quitação da integralidade do preço. Destarte, diante da natureza

propter rem da dívida decorrente da taxa condominial, deve ser debitado à

construtora o ônus de arcar com o pagamento dos encargos originados

anteriormente à efetiva entrega das chaves e disponibilidade do imóvel novo ao

adquirente. Com efeito, conquanto não se afigure possível atribuir-se à construtora a

demora na obtenção do financiamento, tampouco se pode imputar ao consumidor a
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culpa por essa circunstância.

É que o adquirente, a toda evidência, possui interesse em receber o

imóvel com a maior brevidade, e a demora na liberação do financiamento, não

decorre de vontade do consumidor, tampouco se pode presumir que tenha

contribuído para o atraso na liberação do valor financiado. Nesse descortino,

independe de qualquer justificativa, não se pode debitar aos adquirentes o

pagamento das taxas condominiais enquanto não estiverem efetivamente na posse

e usufruindo do imóvel. Conforme acentuado, a taxa condominial possui natureza

propter rem, de modo que, o pagamento da referida taxa é devido pelo adquirente a

partir da entrega das chaves pela construtora, não da expedição do habite-se,

porquanto é a partir de tal momento que os adquirentes passam a deter a posse

direta do bem. Antes disso, incumbe a construtora o pagamento das taxas

condominiais.

O que sobreleva, ademais, é que o entendimento desenvolvido fora

ratificado pela Corte Superior no julgamento do REsp nº 1.345.331/RS, realizado sob

o formato do artigo 543-C do estatuto processual derrogado - recurso repetitivo -

(artigos. 1036 e 1037 do Código de Processo Civil de 2015), ou seja, sob a fórmula

de julgamento de recursos repetitivos, quando fora fixada a tese de que somente

após a efetiva imissão do promitente adquirente na posse do imóvel é que se pode

debitar ao consumidor o pagamento das obrigações condominiais, não se

perquirindo se houve demora por parte dos adquirentes quanto ao recebimento do

bem, conforme se afere da ementa que sumaria o referido julgado, verbis:

 

" P R O C E S S O  C I V I L .  R E C U R S O  E S P E C I A L

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO

CPC. CONDOMÍNIO. DESPESAS COMUNS. AÇÃO DE

COBRANÇA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA NÃO

LEVADO A REGISTRO. LEGITIMIDADE PASSIVA.

P R O M I T E N T E  V E N D E D O R  O U  P R O M I S S Á R I O

COMPRADOR. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.

IMISSÃO NA POSSE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. 1. Para efeitos

do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses: a) O

que define a responsabilidade pelo pagamento das

obrigações condominiais não é o registro do compromisso

de compra e venda, mas a relação jurídica material com o
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imóvel, representada pela imissão na posse pelo

promissário comprador e pela ciência inequívoca do

condomín io  acerca  da  t ransação.  b )  Havendo

compromisso de compra e venda não levado a registro, a

responsabilidade pelas despesas de condomínio pode

recair tanto sobre o promitente vendedor quanto sobre o

promissário comprador, dependendo das circunstâncias

de cada caso concreto. c) Se ficar comprovado: (i) que o

promissário comprador se imitira na posse; e (ii) o

condomínio teve ciência inequívoca da transação, afasta-

se a legitimidade passiva do promitente vendedor para

responder por despesas condominiais relativas a período

em que a posse foi exercida pelo promissário comprador.

2. No caso concreto, recurso especial não provido." (REsp

1345331/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/04/2015, DJe 20/04/2015)

 

Aludida orientação, com efeito, refletira o posicionamento remansoso

da Corte de Justiça, como se infere dos precedentes abaixo colacionados:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO

ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO

NA ENTREGA DO IMÓVEL. DANOS MORAIS E LUCROS

CESSANTES CONFIGURADOS. EFETIVA ENTREGA DO

IMÓVEL. ENTREGA DAS CHAVES. TESE DO RECURSO

ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CLÁUSULAS

CONTRATUAIS E DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO

D O S  A U T O S .  E N C A R G O S  C O N D O M I N I A I S .

RESPONSABILIDADE DO PROMITENTE COMPRADOR. A

PARTIR DA POSSE. PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ. 1.

A s  r a z õ e s  d o  a g r a v o  i n t e r n o  n ã o  e n f r e n t a m

adequadamente o fundamento da decisão agravada.

2. Atese defendida no recurso especial demanda reexame
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de cláusulas contratuais e do contexto fático e probatório

dos autos, vedados pelas Súmulas n° 5 e 7/STJ. 3. Nos

termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de

Justiça, o promitente comprador somente é responsável

pelos encargos condominiais após a sua imissão na posse

do imóvel. Precedentes. Súmula n° 83/STJ. 4. Agravo

interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp

908.415/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA

TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.

LEGITIMIDADE PASSIVA.

AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. POSSE

EFETIVA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. 1. A

efetiva posse do imóvel, com a entrega das chaves, define

o momento a partir do qual surge para o condômino a

obrigação de efetuar o pagamento das despesas

condominiais. 2. No caso vertente, é incontroverso que o

embargante está sofrendo cobrança de duas cotas

condominiais referentes a período anterior à entrega das

chaves. 3. Embargos de divergência providos." (EREsp

489.647/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA

SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 15/12/2009)

 

"DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE

VENDA E COMPRA. RESPONSABILIDADE. COTAS

CONDOMINIAIS. REGISTRO NA MATRÍCULA DO IMÓVEL.

IMISSÃO NA POSSE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. ARTIGOS

ANALISADOS: ARTS. 267, V E VI; 472 DO CPC; ARTS.

1.225, VII; 1.345; 1.417 DO CÓDIGO CIVIL. 1. Ação de

cobrança de cotas condominiais, ajuizada em 02.05.2003.

Recurso especial concluso ao Gabinete em 14.12.2011. 2.

Discussão relativa à responsabilidade do antigo

proprietário de imóvel pelo pagamento das cotas

condominiais. 3. É cediço que, à luz do art. 472 do CPC, os

limites subjetivos da coisa julgada material consistem na

produção de efeitos apenas em relação aos integrantes na
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relação jurídico-processual em curso, de maneira que, em

regra, terceiros não podem ser beneficiados ou

prejudicados. 4. Vários aspectos da responsabilidade da

recorrente foram analisados, não tendo o Tribunal de

origem invocado a preliminar de coisa julgada para

extinguir o processo, nos termos do art. 267, V, do CPC,

apesar de mencionar o resultado da outra ação e utilizá-lo

como reforço de argumentação para acolher o pedido

condenatório. 5. Consoante o princípio da obrigação

propter rem, responde pela contribuição de pagar as cotas

condominiais, na proporção de sua fração ideal, aquele

que possui a unidade e que, efetivamente, exerce os

direitos e obrigações de condômino. A dívida, assim,

pertence à unidade imobiliária e deve ser assumida pelo

proprietário ou pelo titular dos direitos sobre a unidade

autônoma, desde que esse tenha estabelecido relação

jurídica direta com o condomínio. 6. No que tange

especificamente às hipóteses de compromissos de compra

e venda, o entendimento amparado na jurisprudência desta

Corte é no sentido da possibilidade de ajuizamento de

ação para cobrança de quotas condominiais tanto em face

do promitente vendedor quanto sobre o promissário

comprador dependendo das circunstâncias do caso

concreto. 7. Ficando demonstrado que (i) o promissário-

comprador imitira-se na posse e (ii) o condomínio tivera

ciência inequívoca da transação, deve-se afastar a

legitimidade passiva do promitente-vendedor para

responder por despesas condominiais relativas a período

em que a posse foi exercida pelo promissário-comprador.

8. O que define a responsabilidade pelo pagamento das

obrigações condominiais não é o registro do compromisso

de venda e compra, mas a relação jurídica material com o

imóvel, representada pela imissão na posse e pela ciência

do credor acerca da transação. 9. Embora o registro do

compromisso firmado em caráter irrevogável e irretratável,

na matrícula do imóvel, seja apto a constituir o direito real

à aquisição do bem. nos termos dos arts. 1.225, VII; e 1.417
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do Código Civil, no entendimento desta Corte, ele não

implica necessariamente a obrigação de prestação

condominial. 10. Uma vez comprovada a inexistência da

obrigação do compromissário comprador quanto ao

pagamento das cotas condominiais, referentes ao período

compreendido entre novembro de 1998 e julho de 1999,

porque não imitido na posse do bem, não se pode, agora,

afirmar o contrário somente porque atualmente, ele é o

efetivo proprietário do bem ou porque assumira essa

responsabilidade, perante a recorrente, no compromisso

de compra e venda 11. A existência de eventual cláusula

no compromisso de venda e compra, atribuindo de forma

diversa a responsabilidade pelo pagamento das cotas

condominiais, quando não há imissão na posse do bem

pelo promitente comprador,  obriga somente os

contratantes e poderá fundamentar o exercício do direito

de regresso, mas não vincula o condomínio. 12. Recurso

especial não provido." (REsp 1297239/RJ, Rel. Ministra

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

08/04/2014, DJe 29/04/2014)

 

 

Deve ser acentuado que esse entendimento encontra lastro na

jurisprudência dessa Casa de Justiça que assentara que não afigura-se legítimo

debitar ao adquirente o pagamento das taxas condominiais em razão da demora na

liberação do financiamento, porquanto somente se afigura-se devido após a efetiva

disponibilização do imóvel em favor dos promitentes compradores. É o que se extraí

dos precedentes abaixo ementados, in verbis:

 

 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO

R E G R E S S I V A .  P R E L I M I N A R .  A U S Ê N C I A  D E

FUNDAMENTAÇÃO. REJEITADA. EMPREENDIMENTO

IMOBILIÁRIO. SETOR HABITACIONAL MANGUEIRAL.
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TAXAS CONDOMINIAIS. OBRIGAÇÃO PROPTER REM.

ENTREGA DAS CHAVES. IMISSÃO NA POSSE. MARCO

DEFINIDOR DA RESPONSABILIZAÇÃO PELOS ENCARGOS

DAS DESPESAS DO CONDOMÍNIO. PERÍODO ANTERIOR À

I M I S S Ã O .  R E S P O N S A B I L I D A D E  D A  E M P R E S A

CONSTRUTORA E INCORPORADORA DO IMÓVEL. JUROS

DE MORA. OBRIGAÇÃO EX RE. ABUSIVIDADE E/OU

I L E G A L I D A D E .  I N O C O R R Ê N C I A .  S E N T E N Ç A

INTEGRALMENTE MANTIDA. SUCUMBÊNCIA RECURSAL

(CPC/2015, ART. 85, § 11). CONFORMAÇÃO COM A NOVA

SISTEMÁTICA. MAJORAÇÃO. (...) 2. A controvérsia

devolvida à apreciação consiste em verificar a viabilidade e

a legitimidade da ação regressiva movida em desfavor da

empresa construtora e incorporadora de unidades

habitacionais situadas no Setor Habitacional Mangueiral

devido a uma condenação imposta a um dos condomínios

inseridos naquele Setor consistente em restituir

determinada condômina os débitos condominiais dela

cobrados indevidamente, relativos a período anterior ao

efetivo recebimento das chaves do imóvel por ela

adquirido.3. Consoante consabido, a contribuição para as

despesas do condomínio edilício constitui obrigação de

natureza propter rem, ou seja, existe em razão da coisa

(CC, art. 1.345). 4. Segundo a jurisprudência iterativa dos

Tribunais pátrios, inclusive com entendimento assentado

nesta egrégia Corte de Justiça, 'o promitente comprador

somente é responsável pelos encargos condominiais após

a sua imissão na posse do imóvel.' (AgInt no AREsp

908.415/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,

QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

5. A partir do conjunto fático-probatório carreado nos

autos, constata-se que as teses de defesas arguidas pela

empresa construtora e incorporadora apelante não

encontram guarida nos elementos cognoscíveis trazidos à

colação, notadamente a alegada mora da adquirente que

teria postergado, por culpa dela, o recebimento do imóvel

por ela adquirido. 5.1. Ademais disso, a empresa
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construtora e incorporadora não comprovou a data da

efetiva entrega das chaves do imóvel à adquirente do

imóvel, ônus que lhe competia, à inteligência do art. 373, II,

do CPC/2015, como meio do robustecer suas teses de

defesa e afastar, de modo insofismável, o direito vindicado

pela parte adversa. 5.2. Como não trouxe aos autos

elementos probatórios suficientes a lastrear sua

resistência, dever arcar com as consequências de sua

inação. 6. Sendo o recebimento das chaves do imóvel o

marco definidor de quem é o responsável pelas despesas

do condomínio no qual está inserido, compete, no

particular, à empresa construtora e incorporadora apelante

a responsabil idade pelos pagamentos das taxas

condominiais relativas a período anterior à imissão da

adquirente na posse do imóvel, mormente porque não

restou devidamente provado nos autos que a demora na

entrega das chaves derivou unicamente da inadimplência

dela. 7. A estipulação de juros moratórios no limite de 12%

(doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade,

tampouco caracteriza ilegalidade (REsp 1116364/PI, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

26/05/2010, DJe 10/09/2010). 8. Levando-se em conta o

trabalho adicional realizado em grau recursal, cabível

majoração dos honorários advocatícios anteriormente

fixados, à exegese do art. 85, § 11, do CPC/2015, em favor

do condomínio apelado, haja vista que a empresa apelante

não obteve êxito, ainda que parcial, em sua insurgência

recursal. 9. Apelo conhecido e desprovido."(Acórdão nº

1017521, 20150110954782APC, Relator: ALFEU MACHADO

6ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 17/05/2017, Publicado

no DJE: 23/05/2017. Pág.: 900/932)

 

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA.

TAXA CONDOMINIAL. OBRIGAÇÃO PROPTER REM.

PROMESSA DE COMPRA E VENDA. REGISTRO NO

CARTÓRIO DE IMÓVEIS. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO

CONTRATUAL DE ISENÇÃO. INEFICÁCIA PERANTE
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TERCEIROS. APELO IMPROVIDO.  1. Apelação interposta

contra sentença proferida no curso de ação de cobrança

que condenou a ré ao pagamento de taxas condominiais

vencidas. 1.1. Recurso para reformar a sentença proferida,

visando à transferência da responsabilidade de pagamento

das taxas condominiais ao promitente comprador, em

razão de contrato de compra e venda celebrado entre a

incorporadora e terceiro. 2. Detém legitimidade para figurar

no pólo passivo de ação ajuizada por condomínio o titular

do domínio do imóvel mesmo ante a existência de contrato

de compra e venda não registrado. Aplicação da teoria da

asserção. Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada. 3.

Por se tratar de obrigação propter rem (art. 1.345, CC),

derivada do direito real de propriedade, as cobranças de

despesas de condomínio devem ser dirigidas ao

proprietário identificado no registro imobiliário que, no

caso, é a incorporadora. 4. A cláusula contratual que

desonera o proprietário do pagamento, constante em

promessa de compra e venda celebrada entre a

incorporadora proprietária e o adquirente, por meio de

instrumento particular, sem que tenha sido inserido no

cartório imobiliário para ter eficácia em relação a terceiros,

não é oponível ao condomínio. 5. Precedente Turmário: '1.

A dívida decorrente da taxa condominial tem natureza

propter rem. No entanto, é da incorporadora/construtora o

ônus pelo pagamento de taxa condominial anterior à

entrega das chaves ao adquirente de imóvel novo.

Precedentes. 2. Se a incorporadora olvida trazer aos autos

comprovante de transferência da propriedade ou do

exercício efetivo da posse pelo adquirente da unidade

imobiliária, deve arcar com os encargos incidentes sobre o

bem. 3. Recurso conhecido. Preliminares rejeitadas e

desprovido'. (20140111769314APC, Relator: Leila Arlanch

2ª Turma Cível, DJE: 01/09/2016). 5.1 Precedente do STJ

'(...) 1. A efetiva posse do imóvel, com a entrega das

chaves, define o momento a partir do qual surge para o

condômino a obrigação de efetuar o pagamento das
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despesas condominiais.  2.  No caso vertente,  é

incontroverso que o embargante está sofrendo cobrança

de duas cotas condominiais referentes a período anterior à

entrega das chaves. 3. Embargos de divergência providos.'

(EREsp 489.647/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe

15/12/2009) . 6. Recurso improvido."(Acórdão nº 972091,

20150710197257APC, Relator: JOÃO EGMONT 2ª TURMA

CÍVEL, Data de Julgamento: 05/10/2016, Publicado no DJE:

13/10/2016. Pág.: 235/283)

 

"DIREITO CIVIL.  AÇÃO DE COBRANÇA. TAXAS

CONDOMINIAIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

AD CAUSAM. CONVERSÃO DO RITO SUMÁRIO EM

ORDINÁRIO.  DENUNCIAÇÃO À L IDE.  DÉBITOS

POSTERIORES À  EXPEDIÇÃO DO HABITE-SE .

RESPONSABILIDADE. CERTIDÃO DE MATRÍCULA DO

IMÓVEL. SENTENÇA MANTIDA. (...) 3. De acordo com o

entendimento do col. STJ, quando a expedição do habite-

se não coincidir com a efetiva entrega do imóvel, não

importa em transferência da posse ou do domínio,

circunstância que desautoriza a cobrança dos encargos

condominiais dos promitentes-compradores, cabe à

construtora o adimplemento das referidas taxas até a

efetiva entrega das chaves. 4. Recurso não provido."

(Acórdão nº 948307, 20150910186425APC, Relator: JOSAPHA

FRANCISCO DOS SANTOS 5ª TURMA CÍVEL, Data de

Julgamento: 08/06/2016, Publicado no DJE: 21/06/2016. Pág.:

283/291)

 

"DIREITO DO CONSUMIDOR. COMPRA E VENDA DE

IMÓVEL. DEMORA NA ENTREGA. ILEGITIMIDADE

P A S S I V A .  R E J E I T A D A .  E X C L U D E N T E  D E

RESPONSABILIDADE. RISCO DO NEGÓCIO. LUCROS

CESSANTES. DANOS MATERIAIS. INOCORRÊNCIA. TAXA

D E  C O N D O M Í N I O .  C O R R E Ç Ã O  M O N E T Á R I A .

C H A M A M E N T O  A O  P R O C E S S O .  L E G I S L A Ç Ã O

CONSUMERISTA. PRINCÍPIO DA CELERIDADE E
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ECONOMIA PROCESSUAL. SENTENÇA PARCIALMENTE

REFORMADA. (...) 6. Para configurar a obrigação da

promitente-compradora pagar taxa condominial, além do

habite-se, necessária a entrega das chaves do imóvel. (...)

8. Inadmissível a intervenção de terceiros nas ações

pautadas no Código de Defesa do Consumidor, sob pena

de atrasar a solução do litígio em razão da necessidade de

abrir novo contraditório e nova dilação probatória,

prejudicando o consumidor. Apelações cíveis das rés

desprovidas. Apelação cível dos autores parcialmente

provida."(Acórdão nº 933673, 20130710053954APC, Relator:

HECTOR VALVERDE 6ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

06/04/2016, Publicado no DJE: 19/04/2016. Pág.: 435/484)

 

" C O N S U M I D O R  E  C I V I L .  A P E L A Ç Ã O  C I V I L .

INDENIZATÓRIA POR PERDAS E DANOS. COMPROMISSO

DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA

ENTREGA. CULPA EXCLUSIVA DA CONSTRUTORA. CASO

FORTUITO. INEXISTENTE. PRAZO INDETERMINADO.

NULIDADE. LUCROS CESSANTES. POSSIBILIDADE.

MORA. TERMO FINAL. IN CASU. AVERBAÇÃO DA CARTA

HABITE-SE NO REGISTRO IMOBILIÁRIO OU ENTREGA

D A S  C H A V E S .  T A X A S  C O N D O M I N I A I S .

RESPONSABILIDADE DA CONSTRUTORA ATÉ A

ENTREGA DAS CHAVES. MULTA MORATÓRIA. INVERSÃO.

DESCABIDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, §3º

DO CPC. (. . .)  5. As taxas de condomínio são de

responsabilidade da construtora até a entrega das chaves

ao promitente comprador, pelo que, após esta data os

compradores passam a ter a posse direta do bem. 6.

Inviável se estender à construtora ré uma obrigação

contratual (multa moratória) atribuída ao consumidor e

plenamente admitida pela legislação consumerista. (...) 8.

RECURSO DA RÉ CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO

DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO."(Acórdão nº 933019,

20140710304972APC, Relator: MARIA DE LOURDES ABREU,

Relator Designado: ANA CANTARINO 3ª TURMA CÍVEL, Data
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de Julgamento: 30/03/2016, Publicado no DJE: 19/04/2016.

Pág.: 365/384)

 

 

Defronte a argumentação desenvolvida, proponho, portanto, que

seja firmada tese jurídica, a ser observada no julgamento de ações e recursos que

versem sobre a matéria atinada com a responsabilidade pelo pagamento das taxas

condominiais geradas por imóvel objeto de promessa de venda, para os fins do

artigo 985 do estatuto processual, com o seguinte enunciado:

 

- Expedida a carta de habite-se, a responsabilidade pelo

pagamento das obrigações condominiais geradas por

imóvel objeto de promessa de compra e venda é da

promitente vendedora até a entrega e imissão do

adquirente na posse direta da unidade imobiliária, mesmo

que haja demora na transmissão da posse provocada por

atraso na obtenção de financiamento imobiliário pelo

comprador. 

 

Ante o exposto, conhecendo do incidente, julgo-o para fixação

da tese alinhada para os efeitos do artigo 985 do CPC. Operado o trânsito em

julgado, deverá a Secretaria participar o decidido a todos os órgãos judiciais

vinculados a esse tribunal e a secretaria de jurisprudência para fins de

observância da tese firmada. 

É como voto.
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O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

    Permita-me deixar registrado, Senhor Presidente, que continuo entendendo que a

existência de recurso é requisito necessário para a admissibilidade do incidente, até

porque, como diz o parágrafo único do art. 978 do Código de Processo Civil, a

incumbência de julgamento do recurso é do órgão colegiado a quem cabe julgar o

incidente. Se esse incidente foi extraído de um recurso, diz o parágrafo único,

textualmente, do art. 978:

Parágrafo único. O órgão colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese

jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa necessária ou o processo de

competência originária de onde se originou o incidente.

    Então, se este incidente foi originado de um determinado recurso, parece-me

claro que pelo menos a admissibilidade tem de contemplar a existência de um

recurso e que esse recurso seja julgado também por esta Câmara de

Uniformização. Mas, já feita a admissibilidade e à luz do que salientou o eminente

Desembargador Teófilo Caetano, fazendo referência ao § 1.º do art. 976, que

consigna que a desistência ou o abandono do processo não impede o exame de

mérito do incidente, talvez pudéssemos incluir aqui nesse § 1.o também que é uma

causa que não impediria o exame de mérito do IRDR o julgamento do recurso,

apesar de isso não estar exatamente escrito aqui dessa maneira.

    Então, por ora, Senhor Presidente, apenas para não deixar de me pronunciar

sobre esse tema, acompanho o eminente Relator, também entendendo que é

possível o julgamento do IRDR, apesar de o recurso de onde ele se originou já ter

sido julgado.

Código de Verificação :2017ACOB0NMET7IS6PJB793CGS6

GABINETE DO DESEMBARGADOR TEÓFILO CAETANO 37



 

 

 

 

Fls. _____

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 20160020349044IDR

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

    Também quero deixar ressalvado, apenas com relação a esse tema, deixar

fixado o entendimento na mesma moldura do Desembargador Arnoldo Camanho de

Assis, também votei, certamente, contra a possibilidade de instauração desse

incidente em razão de entender que ele deve se reservar a direito local e, no caso,

haver uma tese em análise no Superior Tribunal de Justiça (STJ) com a sua

amplitude. Mas aqui, uma vez superada essa fase da admissibilidade, mesmo que

venha a questão do condomínio, na realidade a decisão que for tomada aqui será

provisória. Isso é um vaticínio mais do que lógico e absolutamente concreto porque

isso não ocorre só no Distrito Federal, ocorre em todo o país e quem vai normatizar

é o STJ.

    Todavia, a interpretação do caso concreto conduz ao entendimento de que, se

houver desistência, mesmo assim o incidente prossegue. Ora, a desistência, uma

vez formulada, implica a extinção do recurso, ou seja, ela faz a cessação do

recurso. Então, está escrito aqui que, no caso de o recurso desaparecer, o incidente

prossegue, que é o caso.

    Com essas ponderações, acompanho o Relator pelo prosseguimento.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

    Só para também deixar registrado, na linha do que já foi dito, que o meu

entendimento, como pressuposto para conhecimento, é que haja um recurso em

tramitação ainda não julgado. No entanto, em face das particularidades do caso

concreto, considerando que antes da admissibilidade o recurso fora julgado,

acompanho, nesse ponto, o eminente Relator.
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A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

    Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator, porquanto tenho votado no

mesmo sentido quanto à matéria em debate.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

    Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator.

O Senhor Desembargador FLAVIO ROSTIROLA - Vogal

    Senhor Presidente, acompanho o eminente Relator.

O Senhor Desembargador GILBERTO DE OLIVEIRA - Vogal

    Senhor Presidente, voto com o eminente Relator, inclusive com elogios pela sua

percepção da matéria em um voto dessa natureza de marcante decisão no mercado

imobiliário brasiliense.
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O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

    Senhor Presidente, creio que a questão envolve algumas reflexões. Suponhamos

que a Câmara dissesse o contrário da tese: a responsabilidade é do comprador.

Como essa tese está afetando direitos de terceiros, que é o condomínio, o qual não

participou, ele pode entender: "não, vou entrar contra a construtora." Então, é uma

tese que, qualquer que seja o sentido dela, pode interferir no direito do verdadeiro

credor, porque, se dissesse a tese, como supus, que a responsabilidade é do

comprador, o condomínio não poderia entrar com ação com base nessa tese contra

a construtora? Creio que pode. Ele poderia entrar contra quem  quiser. É um direito

de ação.

    Outro lado é o seguinte: se fixado o entendimento de que o comprador só ficará

responsável pelo pagamento das taxas condominiais após o efetivo recebimento

das chaves, isso vai estimular que a construtora notifique e promova até a rescisão

do contrato, porque é um nonsense que ela fique obrigada a pagar as taxas

condominiais, sendo que a responsabilidade pelo não recebimento do imóvel é do

comprador.

    Então, coloco essas duas facetas, embora vá acompanhar o voto do eminente

Relator, pois, nessas situações colocadas, aquela que é menos ofensiva ao direito

como um todo, direito de terceiros, e ao direito de que ninguém poderá sofrer

prejuízo sem culpa é essa do Relator, que ele estimula que as construtoras

promovam a rescisão desses contratos tão logo obtido o habite-se e marque um

prazo para o comprador receber o imóvel. Se ele não receber, pode-se optar por

rescisão por culpa dele, porque não é justo imputar a quem não tem culpa no

evento o pagamento de qualquer despesa.

    Essa solução do Desembargador Teófilo Caetano resolve essa questão, pois ela

remete à construtora as vias legais, ou seja, promova-se a rescisão do contrato, ou

arque com o prejuízo, embora sem culpa.

    Faço essas considerações, embora as considere de natureza transitória,

malgrado a finalidade de o incidente ter o cunho de definitividade, mas, em se

tratando de matéria que diz respeito a direito federal, ela certamente vai encontrar

sua solução final no STJ, que é até agora, pelo menos no acórdão que encontrei

aqui, é no mesmo sentido daquele do voto do eminente Relator.

    Com essas considerações, meu voto é com o Relator.
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A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO - Vogal

    Com o eminente Relator, Senhor Presidente.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

    Com o Relator.

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

    Com o Relator.
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O Senhor Desembargador CARLOS RODRIGUES - Vogal

    Senhor Presidente, sou de certa forma apanhado de surpresa, porque é um tema

deveras importante e para o qual não havia feito reflexões até então. Mas posso

fazer algumas considerações. Primeiro, a obrigação condominial, por ter natureza

propter rem, é também uma obrigação objetiva. Então, para aferir quem é credor e

quem é devedor, objetivamente se extrai resposta pela análise dos dados de

informações disponíveis acerca de quem são as partes e quais posições ocupam.

Mas também há uma relação jurídica correlata que envolve os contratantes e que

não é objetiva, pelo contrário, é subjetiva, e nessa subjetividade dessa obrigação

contratual é que me parece que pode haver diversas situações diferenciadas, dado

que cada contratante tem a liberdade de contratar aquilo que melhor se ajusta ao

seu interesse. Nessa perspectiva, teremos uma pluralidade de obrigações

subjetivas, que necessariamente podem não coincidir com aquela obrigação

objetiva propter rem, o que cria uma certa apreensão, pois, para tratar de um

incidente dessa natureza, há necessidade de que a tese seja suficientemente

abrangente e ao mesmo tempo exata para resolver a questão, de forma a atender

todas as situações passíveis de uniformização.

   Não tenho dúvidas de que, em se tratando da relação jurídica contratual entre

promitente comprador e promitente vendedor, primeiro há uma relação pré-

contratual, que pode se consolidar ou não, a depender do cumprimento das

obrigações subsequentes que se ajustarem. É por isso exatamente que teríamos

um contrato que está em uma fase intermediária, que ainda não é contrato de

aquisição, e nem deixa de sê-lo, porque depende de cumprimento de condições que

ainda não se verificaram.

    Desse modo, se as partes dispuserem a respeito de a quem competirá essa

obrigação, não haverá problema algum, mas, volto a repetir, na subjetividade não

podemos esperar que os contratos sejam uniformes. Ao uniformizarmos essa

questão, dando-lhe solução única e padronizada, abre-se a larga possibilidade de

fixação de uma solução padrão que não condiga com as particularidades dos

diversos contratos que se constituam segundo a vontade das partes na

particularidades de cada um dos negócios que celebrem, o que vai gerar mais

dificuldades para a solução dos casos concretos.

    Dada a questão que me foi colocada de surpresa, estou sentindo a necessidade

de melhor refletir sobre a tese proposta pelo eminente Relator, de modo que eu

possa aferir se ela tem aquele conteúdo suficientemente abrangente e ao mesmo

tempo exato, capaz de ser larga o suficiente para servir de uniformização e que ela
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não seja motivo de outras inquietações de interpretação para decidir casos

concretos.

    Particularmente, parece-me recomendável pedir vista deste processo e refletir

melhor, para posteriormente proferir o voto que me é demandado.

    Não gostaria que isso fosse criar embaraço para a dinâmica dos trabalhos desse

e. Colegiado, mas não me sinto habilitado a proferir voto diante das considerações

supra.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

    Desembargador Carlos Rodrigues, na forma em que V. Ex.a está colocando de

que a tese fixada possa contrariar alguma disposição contratual, entendo que o

Poder Judiciário está justamente para contrariar as disposições contratuais que não

se adéquam às realidades. Por exemplo, quanto à questão da corretagem, embora

fixada pelas partes, foi necessário que os tribunais se manifestassem e isso

chegasse até o STJ para definir em quais condições aquelas cláusulas teriam

validade ou não.

    Então, penso que essa preocupação, numa análise superficial, não teria um

resultado concreto, porque, em última análise, o Poder Judiciário terá de dar a

última palavra sobre a validade da cláusula ou não.
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O Senhor Desembargador CARLOS RODRIGUES - Vogal

    Da mesma forma que deve se prestigiar o sentido de uniformização para os

efeitos práticos que o IRDR vai gerar, isso também não significa que toda questão

deva ser submetida e resolvida pelo referido procedimento.

    No que tange ao propósito de resolver questões contratuais conflituosas e de

larga repetição, de fato não tenho a menor dúvida de que o Poder Judiciário deve

agir para dar-lhes solução coletiva e de alcance interpretativo vinculante.

    Porém, essa questão, no que tange a elementos contratuais tão variáveis em

razão de preceitos de dispositividade das partes, torna-a muito forte e resistente à

solução uniformizada. Não será a pretexto de que pode é que o Poder Judiciária

deverá impor solução uniformizada, porquanto a atuação jurisdicional somente é

possível no âmbito do seu limite de atuação, não se pondendo impor soluções em

âmbito no qual as partes têm liberdade de escolhas e fixação de obrigações

contratuais comutativas.  Se ao legislador é vedado regular em detrimento do

contrato pré existente, com mais aviso se tem que o julgador estará submisso à

mesma limitação.
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Trabalhar com a questão que está no âmbito da dispositividade das

partes, seja quando elas prevêem e resolvem o conteúdo material da obrigação, ou

simplesmente se omitem na previsão e solução correspondente, já é um desafio

hercúleo ao jurista para construir solução padrão antecipada, como se dá na

hipótese de solução por uniformização. Aliás, nas omissões das partes, seria

relativamente fácil ao Poder Judiciário prover ou suprir aquela lacuna. Entretanto,

nas hipóteses onde hovuer disposição expressa das partes contratantes, essa

disposição não poderá ser contrariada pela solução jurisdicional em face do

princípio dispositivo que rege os contratos, salvo se a tal disposição estiver em

confronto com a norma. Afinal, o Poder Judiciário não pode ignorar o poder

dispositivo que a ordem jurídica reconhece às partes.

    Desembargador Teófilo Caetano, tenho, talvez, não necessariamente um

dissenso para não querer resolver essa questão por IRDR, mas talvez o desejo de

verificar o alcance da proposta de modulação pela tese proposta para contemplar

as soluções abstratas possíveis, vizando expugir indagações antecipadas quanto

asoluções para questões outras que porventura não estarão dentro dos limites

materiais da tese proposta.

    Talvez minha preocupação possa ficar restrita a esse particular aspecto,

circunstância que me leva a querer ler mais refletidamente a tese proposta por

Vossa Excelência, e não propriamente dissentir do propósito da uniformização.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

    Como as matérias são todas novas para nós, temos tentado aqui ajudar uns aos

outros. Estamos terminando o ano. Talvez tenhamos mais uma sessão, que

dependeria de publicação.

    Então, ponderaria a Vossa Excelência, uma ponderação se, em vez de Vossa

Excelência pedir vista, pudesse o Relator aguardar Vossa Excelência lançar o seu

voto no acórdão que vai ser proferido, porque o julgamento não ficaria interrompido

e concluiríamos o IRDR.

    É apenas uma ponderação que estou fazendo a Vossa Excelência.
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O Senhor Desembargador CARLOS RODRIGUES - Vogal

    Na verdade, Desembargador Sebastião Coelho, eu precisaria refletir mais quanto

ao teor da tese proposta, sendo que a tanto não tive oportunidade porquanto - como

disse - fui de certo modo colhido de surpresa para compor esse e. Colegiado e não

tive oportunidade de examinar a proposição lançada pelo e. Relator.

    Todavia, concordo com V. Exa. e assim acompanho o eminente Relator sobre a

oportunidade para a uniformização, com ressalva apenas no que tange ao teor da

tese, vaticinando que ela não seja exata e compreensiva o suficiente para substituir

a vontade contratual declarada pelas partes, embora possa atender razoavelmente

as situações contratuais nas quais a questão passou ao largo da omissão ou

previsão das partes.

O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE - Vogal

Acompanho o Relator, enfatizando que a matéria aqui versada - envolvendo o

adquirente e o construtor/incorporador - é inconfundível com a hipótese, estranha

ao presente incidente, em que o condomínio cobra do adquirente/condômino, já

imitido na posse do imóvel, despesas condominiais anteriores que deixaram de ser

pagas pelo construtor/incorporador.

O Senhor Desembargador SILVA LEMOS - Vogal

    Acompanho o eminente Relator.
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O Senhor Desembargador ALFEU MACHADO - Vogal

    Senhor Presidente, eminentes Pares, tenho dois processos da colenda 1.a Turma

Cível dependendo de julgamento exatamente desta matéria, após a admissibilidade.

    Dentro da esteira daquilo que for objetivo do legislador no Código de Processo

Civil de 2016, da segurança e estabilidade jurídica, penso que esse julgamento de

hoje... A começar, o Desembargador Getúlio Moraes Oliveira lembrou bem a

condição dos condomínios já formados. Um condomínio, para sobreviver, depende

de receita, e receita é o pagamento dessa taxa. Então, a decisão desta colenda

Câmara de Uniformização vai trazer, sim, segurança jurídica, segurança econômica,

equilíbrio econômico e financeiro para os condomínios de todo o Distrito Federal.

Quiçá que o STJ siga a mesma linha, porque os casos como os que o

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira relatou e o próprio Relator trouxe no seu

voto, de inadimplência, de infração contratual já é uma questão bilateral envolvendo

vendedor e comprador da unidade imobiliária, não diz respeito a essa questão.

    Então, naturalmente, dentro do escopo da uniformização da jurisprudência, vai

pender a finalidade legislativa da decisão.

    Meu voto, Senhor Presidente, feitos esses acréscimos, é acompanhando o

eminente Relator.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

    Acompanho o eminente Relator.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

    Aprovo.
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O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

    Senhor Presidente, eminente Relator, realmente, fixar a tese não é fácil. No

entanto, tem de ser, parece-me, mais abrangente.

    Trata-se de uma atividade econômica e há uma liberdade constitucional referente

à iniciativa privada no que tange ao exercício das suas atividades empresariais.

Então, qualquer cerceamento, a parte certamente poderá levar até o Supremo,

como já aconteceu aqui, quando o Distrito Federal legislou a respeito de

estacionamento e foi proposta uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, que não

vingou aqui, mas, levada ao Supremo Tribunal Federal, a norma teve sua

inconstitucionalidade declarada, porque não se tratava de matéria puramente local.

    A minha preocupação é porque, salvo engano, está ficando na tese "ainda que o

consumidor esteja em mora".

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Vogal

    Entendido. Obrigado!

 D E C I S Ã O

Foi fixada a tese redigida pelo eminente Relator. Decisão unânime
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